PARECER Nº 1896, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 7901, DE 2015
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP remeteu a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao TC – 044906/026/08, que julgou irregulares a Concorrência, o Contrato e o Termo Aditivo celebrados entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e a empresa FFN Construções e Comércio Ltda.

Para que se compreenda melhor tudo o que será exposto a seguir, imprescindível destacar que o objeto do contrato, assinado no ano de 2008, referiu-se à execução de obras e serviços de engenharia para a regularização dos Conjuntos Habitacionais A2/A3/A5/A6/A7, sendo de R$ 1.832.014,16 (um milhão oitocentos e trinta e dois mil e catorze reais e dezesseis centavos) o valor do acordo. Houve, ainda, Termo de Aditamento de Prazo assinado em 2010.

 Após análise de todo o processo, somos impelidos a concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado. Deveras, muito embora os órgãos do TCE e a Procuradoria da Fazenda do Estado tenham opinado pela regularidade da matéria, é certo que as falhas verificadas no presente caso vêm sendo reiteradamente condenadas pelo Tribunal, motivo que levou o Relator a proferir voto julgando irregular a matéria e impeliu esta Casa de Leis a anuir com o julgado. 

As irregularidades praticadas pela Origem podem ser assim sintetizadas: exigência de CAT – Certidão de Acervo Técnico em nome de empresa (e não apenas em nome do responsável técnico), exigência de garantia para licitar em data diferente daquela designada para entrega dos envelopes (data anterior à entrega das propostas) e fixação de um único dia para a realização de vistoria técnica. Tais cláusulas do edital são restritivas à competitividade do certame e têm potencial para impedir a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração.

 O Conselheiro Relator do voto proferido pela 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado registrou, quanto às irregularidades apontadas, que:

1 – a exigência de CAT em nome da empresa não se coaduna com as prescrições legais, fato que poderia indicar eventual direcionamento no certame;

2 – a data para apresentação de garantia para licitar deveria ter coincidido com a data para a entrega das propostas; e

3 – a fixação de um único dia para vistoria técnica não representa o procedimento mais apropriado para a concorrência.

Diferentemente do que afirmou a Recorrente no Recurso Ordinário interposto, as exigências editalícias impugnadas têm sim o condão de macular todo o procedimento licitatório, tendo em vista que se existiram exigências restritivas e prescindíveis para a realização do objeto da licitação, então não foi observado com rigor o disposto no artigo 37, da Constituição Federal de 1988. Pode-se dizer, em resumo, que o Poder Público não se alinhou aos imperiosos pilares do artigo sobredito, não sendo correto afirmar, com o grau de certeza que uma concorrência pública requer, que inexistiu dano ao erário. 

Como registrado pelo Tribunal Pleno do TCE, “Trata-se de advertir o jurisdicionado de que as exigências de Certidão de Acervo Técnico – CAT em nome da empresa para comprovação da qualificação técnico-operacional (subitem 12.1.3.b.1); apresentação de garantia um dia antes da data estipulada para as propostas (subitem 6.1); e estipulação de data única para vistoria técnica são imposições imbuídas de potencial restritivo à efetivação de ampla disputa.” (grifo nosso)

Restou inviável, portanto, atribuir razão à Origem, motivo pelo qual reconhecemos na integralidade a decisão do Tribunal de Contas do Estado nos autos do TC – 044906/026/08. E, por não caber mais a sustação dos efeitos do analisado contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 7901, de 2015, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente

Roberto Massafera – Edson Giriboni – Coronel Camilo – Paulo Correa Junior – Mauro Bragato – João Paulo Rillo – Teonilio Monteiro da Costa – Vaz de Lima 

